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A C Ó R D Ã O 

(3ª Turma) 

GMABB/rt/   

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA. LEIS 13.015/2014 E 

13.467/2017. EXECUÇÃO. RITO SUMARÍSSMO. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. BLOQUEIO E 

PENHORA EM CONTA SALÁRIO E/OU 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DOS SÓCIOS 

EXECUTADOS. INCIDÊNCIA DO ART. 833, § 2°, 

DO CPC/15. INAPLICABILIDADE DA 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 153 DA 

SBDI-II DO TST. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 

RECONHECIDA 

Esta Corte passou a admitir a penhora parcial 

sobre salários, vencimentos e proventos de 

aposentadoria do executado, desde que 

observado o limite de 50% (cinquenta por 

cento) previsto no § 3º do art. 529 do CPC de 

2015, tendo em vista que a impenhorabilidade 

dos vencimentos não se aplica aos casos em 

que a constrição seja para fins de pagamento 

de prestação alimentícia "independentemente de 

sua origem" (art. 833, IV, e § 2º, do CPC), como é 

o caso das verbas de natureza salarial devidas 

ao empregado. Precedentes.  

Agravo a que se nega provimento. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-Ag-AIRR-10359-76.2013.5.01.0009, em 

que é Agravante ERONILDES ALVES DE MOURA E OUTRO e são Agravados BRUNO 

RIBEIRO CARDOSO e MICHELANGELO ALVES DE MOURA. 
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Trata-se de agravo interno interposto em face da decisão que 

negou provimento ao agravo de instrumento. 

Foi concedido prazo para apresentação de contraminuta. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

1. CONHECIMENTO 

 

Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, 

CONHEÇO do agravo. 

 

2. MÉRITO 

 

Este é o teor da decisão agravada, em que se negou provimento 

ao agravo de instrumento: 
 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão que 

denegou seguimento ao recurso de revista. 

É o relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Observados os requisitos de admissibilidade do agravo de instrumento, 

dele CONHEÇO. 

Este é o conteúdo da decisão agravada, por meio da qual foi denegado 

seguimento ao recurso de revista interposto pela parte ora agravante: 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o recurso (decisão publicada em 16/12/2021 - 

Id. 4b94e3d ; recurso interposto em 07/12/2021 - Id. 6dc899e ). 

Regular    a representação processual  (Id.  1103867). 

Desnecessário o preparo (IDPJ). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  

Liquidação/Cumprimento/Execução  /  

Constrição/Penhora/Avaliação/Indisponibilidade de Bens. 

Alegação(ões): 

- violação do(s) artigo 1º, inciso III;  artigo 7º, inciso X;  artigo 

93, inciso IX;  artigo 230, da Constituição Federal. 
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Trata-se de recurso contra decisão proferida no julgamento 

de agravo de petição. Esta peculiaridade exige o enquadramento 

do recurso nos estritos limites traçados pelo artigo 896, § 2º, da 

CLT. No caso em apreço, não se verifica a referida adequação, isso 

porque inexiste ofensa direta e literal à Constituição da República, 

restando inviável o pretendido processamento. 

CONCLUSÃO 

NEGO seguimento ao recurso de revista. 

De início, saliento que deixo de examinar eventual transcendência da 

causa, em respeito aos princípios da economia, celeridade e razoável duração 

do processo, bem como em razão da ausência de prejuízo para as partes, 

notadamente após a declaração de inconstitucionalidade do art. 896-A, § 5º, 

da CLT pelo Tribunal Pleno do TST no julgamento da , ocasião em que se 

restou assentado que toda e qualquer decisão do Relator que julga agravo de 

instrumento comporta agravo interno para a respectiva Turma, 

independentemente de seu fundamento ser, ou não, a ausência de 

transcendência. 

No presente agravo de instrumento, a parte alega que o recurso de 

revista denegado comporta trânsito. Sustenta estarem preenchidos os 

requisitos de admissibilidade extrínsecos e os intrínsecos previstos no art. 896 

da CLT. 

Todavia, do percuciente cotejo das razões recursais com o acórdão do 

Tribunal Regional, constata-se que a parte não logra demonstrar o desacerto 

da decisão agravada, que merece ser mantida, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, ora incorporados. 

Ressalte-se que o exame de admissibilidade efetuado pelo Tribunal a 

quo, a teor do art. 896, § 1º, da CLT, importa em exame minucioso dos 

requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso de revista, de modo que 

inexiste óbice a prestigiar a fundamentação ali adotada, quando convergente 

com o entendimento deste juízo ad quem, como na espécie. 

Nesse agir, a prestação jurisdicional atende, simultaneamente e de 

forma compatibilizada, a garantia da fundamentação das decisões (art. 93, IX, 

da Constituição) e o respeito à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, 

da mesma Carta), além de em nada atentar contra os postulados 

constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV). 

Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, corroborada no recente julgado: 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRARDINÁRIO COM AGRAVO. FRAUDE A CREDORES. INDUÇÃO A ERRO. 

MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. SÚMULA 279/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
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1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é no sentido de que 

não viola a Constituição Federal o uso da técnica da motivação per relationem 

(ARE 757.522 AgR, Rel. Min. Celso de Mello). Precedentes. 2. O STF tem 

entendimento no sentido de que as decisões judiciais não precisam ser 

necessariamente analíticas, bastando que contenham fundamentos 

suficientes para justificar suas conclusões (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar 

Mendes). Na hipótese, a decisão está devidamente fundamentada, embora 

em sentido contrário aos interesses da parte agravante. (...) (ARE 1339222 

AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/09/2021, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197  DIVULG 01-10-2021  PUBLIC 04-10-2021) 

Anote-se que não se trata da mera invocação de motivos hábeis a 

justificar qualquer decisão ou do não enfrentamento dos argumentos da 

parte (incisos III e IV do art. 489, § 1º, do CPC/2015), mas de análise jurídica ora 

efetuada por este Relator, que, no caso concreto, chega à mesma conclusão 

da decisão agravada quanto à insuficiência dos argumentos da parte para 

demonstrar algum dos requisitos inscritos no art. 896 da CLT.  

Constatado que os motivos expostos pelo primeiro juízo de 

admissibilidade são bastantes para rechaçar todos os argumentos relevantes 

deduzidos no recurso, inexiste óbice - e afigura-se eficiente - a incorporação 

daquelas razões de decidir. 

Nessa esteira, inclusive, é a jurisprudência recente das Turmas de 

Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, órgão judicial precípuo para a 

interpretação da legislação processual comum infraconstitucional: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. 

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, é possível que, nas decisões 

judiciais, seja utilizada a técnica de fundamentação referencial ou per 

relationem. 

(...) 

(AgInt no REsp 1706644/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 28/05/2021) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ORDINÁRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 

UTILIZAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL PELA FALHA NA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

(...) 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitido ao Tribunal de 

origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os 

fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), 
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medida que não implica negativa de prestação jurisdicional, não gerando 

nulidade do acórdão, seja por inexistência de omissão seja por não 

caracterizar deficiência na fundamentação. 

(...) 

(AgInt no AREsp 1779343/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021) 

Não destoa desse entendimento este Tribunal Superior do Trabalho, 

conforme se infere dos seguintes julgados: 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FASE DE EXECUÇÃO . DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DECISÃO PER RELATIONEM . NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. É de pleno conhecimento o disposto 

no artigo 489, § 1º, III e V, do NCPC, assim como no § 3º do artigo 1.021 do 

CPC/2015, que impediu o relator de simplesmente reproduzir as decisões 

agravada/recorrida (fundamentação per relationem) que seriam, no seu 

entender, suficientes para embasar sua decisão. Contudo, do exame detido 

da decisão denegatória, concluiu-se que a parte agravante não logrou 

demonstrar o preenchimento de qualquer das hipóteses de admissibilidade 

do recurso de revista, nos termos do artigo 896 da CLT. Assim, não foi 

simplesmente ratificada ou reproduzida a decisão agravada, mas realizada 

uma análise da possibilidade de provimento do apelo, bem como afastados os 

argumentos e dispositivos invocados em razões recursais, mesmo que de 

forma sucinta pelo relator, nos termos do artigo 5º, LV e LXXVIII, da 

Constituição Federal. (...) (TST-Ag-AIRR-82-79.2013.5.15.0051, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 18/02/2022). 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE 

REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PROMOÇÃO. 

RECURSO DE REVISTA QUE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS DISPOSTOS NO 

ARTIGO 896, §§ 1º-A, INCISOS I E III, E 8º, DA CLT. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI E/OU DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ANALÍTICA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

CIRCUNSTANCIAL DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O recurso de revista 

não merece admissibilidade porque não foi demonstrada a existência de 

nenhum requisito apto a viabilizar o processamento do recurso de revista, 

diante do que dispõe o artigo 896, §§ 1º-A, incisos I e III, e § 8º, da CLT, bem 

como porque que não ficou configurada, de forma direta e literal, nos termos 

do artigo 896 da CLT, a alegada ofensa aos artigos 114 do Código Civil, 818 da 

CLT e 2º da Constituição Federal, pelo que, não infirmados os termos do 

despacho denegatório do recurso de revista, mantém-se a decisão agravada 

por seus próprios fundamentos. Ressalta-se que, conforme entendimento 

pacificado da Suprema Corte (MS-27.350/DF, Relator Ministro Celso de Mello, 

DJ 4/6/2008), não configura negativa de prestação jurisdicional ou inexistência 

de motivação a decisão do Juízo ad quem pela qual se adotam, como razões 

de decidir, os próprios fundamentos constantes da decisão da instância 
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recorrida (motivação per relationem), uma vez que atendida a exigência 

constitucional e legal da motivação das decisões emanadas do Poder 

Judiciário. Agravo de instrumento desprovido .(TST-AIRR-518-

28.2014.5.04.0821, 2ª Turma, Relator Ministro José Roberto Freire Pimenta, 

DEJT 16/03/2018). 

Em igual sentido: AIRR-1000535-62.2016.5.02.0391, 1ª Turma, Relator 

Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 02/02/2021; Ag-AIRR-3040-

51.2013.5.02.0002, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 

24/05/2019; Ag-AIRR-200-90.2015.5.09.0006, 4ª Turma, Relator Ministro 

Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022; Ag-AIRR-2425-

30.2015.5.02.0022, 5ª Turma, Relator Desembargador Convocado João Pedro 

Silvestrin, DEJT 28/05/2021; Ag-AIRR-65600-18.2009.5.01.0060, 7ª Turma, 

Relator Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, DEJT 10/12/2021; Ag-AIRR-

10906-69.2018.5.18.0009, 8ª Turma, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, DEJT 14/02/2020. 

Frise-se, ainda, que a disposição contida no art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 

se dirige ao agravo interno e, não, ao agravo de instrumento. 

Note-se, por fim, que a presente técnica de decisão, por si só, em nada 

obstaculiza o acesso da parte agravante aos demais graus de jurisdição. 

Nesse contexto, observado que o recurso de revista efetivamente não 

comporta trânsito, ante o não preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade, impõe-se NEGAR PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com fundamento no art. 118, X, do Regimento Interno 

do TST, CONHEÇO do agravo de instrumento e, no mérito, NEGO-LHE 

PROVIMENTO. 

 

Na minuta de agravo, devolve-se a este Colegiado a apreciação 

do tema “penhora dos proventos de aposentadoria”, afirmando que o recurso de 

revista comportava processamento quanto à referida matéria. 

Sem razão, contudo. 

Inicialmente, ressalta-se que nos termos do § 2º do art. 896 da 

CLT e da Súmula 266/TST, a admissibilidade do recurso de revista em sede de execução 

demanda a demonstração de ofensa inequívoca e direta à Constituição da República. 

Na hipótese, o Tribunal Regional determinou o restabelecimento 

da penhora da aposentadoria do sócio-executado, sob os seguintes fundamentos, 

transcritos nas razões do recurso de revista, a teor do que dispõe o art. 896, § 1º-A, I, da 

CLT: 
 

"Ocorre que, a despeito dos argumentos lançados na referida petição, 

os fatos ali expostos, à exceção da incontroversa idade avançada do 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
5
4
7
4
4
4
3
D
B
C
0
E
9
5
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.7 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR-10359-76.2013.5.01.0009 

 

Firmado por assinatura digital em 23/08/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

executado, restaram todos sem comprovação, não havendo nos autos 

qualquer demonstração tanto no que concerne a tratar-se, a aposentadoria, 

da única fonte de renda de que dispõe o executado, como, ainda, quanto às 

despesas que afirma deverem ser com ela exclusivamente suportadas. 

Ainda que assim não fosse, porém, ainda assim assistiria razão ao 

agravante em sua pretensão de ver penhorada a aposentadoria do executado 

para alcançar o pagamento de seus créditos. 

A presente execução arrasta-se há quase quatro anos, desde que os 

cálculos foram homologados, em fevereiro de 2017, sem que tenham os 

executados apresentado qualquer meio para satisfazê-la, apesar de já terem 

sido diversas vezes intimados ao pagamento ou indicar meios de assegurá-lo. 

Trata-se de execução de créditos trabalhistas, e, nesse sentido, como já 

restou assente na doutrina e na jurisprudência que informam o assunto, 

créditos com natureza alimentícia em sentido lato, não sendo contra eles 

oponível a alegada impenhorabilidade dos proventos de aposentadoria do 

executado. 

Conforme a disciplina do artigo 649, IV, do CPC de 1973, eram, de fato, 

absolutamente impenhoráveis os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; 

as quantias recebidas por liberalidade de terceiros e destinadas ao sustento 

do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal, exceto para, de acordo com a exceção 

estabelecida no §2º do referido artigo, pagamento de prestação alimentícia E, 

realmente, a prestação alimentícia a que se referia o §2º era limitada àquela 

de que trata o artigo 1694 do Código Civil, ou seja, à que estão obrigados os 

parentes, cônjuges e companheiros, para garantia da subsistência uns dos 

outros. 

A partir da vigência do CPC de 2015, contudo, a situação foi alterada. 

A norma antes disposta no artigo 649 foi reproduzida no atual artigo 

833, IV, do CPC, ficando, contudo, mitigada a regra da absoluta 

impenhorabilidade dos salários, passando a ser admitida a 

impenhorabilidade apenas relativa. 

Ao mesmo tempo, no §2º, a ressalva, antes limitada à prestação 

alimentícia prevista em lei, foi ampliada para possibilitar a penhora de salários 

destinada ao pagamento de ‘prestação alimentícia, independentemente de sua 

origem’, ou seja, a prestação alimentícia em sentido lato. 

Assim, se, antes, a ressalva não abrangia o crédito trabalhista, que não 

se incluía na categoria das prestações alimentícias, o mesmo não pode se 

dizer da ressalva atualmente expressa, que permite interpretação extensiva 

do que seja a prestação alimentícia, pois não limitou a origem da parcela, 

podendo-se agora concluir, na contramão do entendimento que vigia 

anteriormente (OJ 153 da SBDI1 do C. TST), tratar-se de gênero, englobando a 

espécie do crédito trabalhista. 
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Desse modo, a penhora de parte dos salários e/ou proventos de 

aposentadoria para o pagamento de crédito trabalhista de natureza 

alimentar, ao revés de acarretar ofensa ao artigo 833, IV, e §2º, do NCPC, 

coaduna-se com a mens legis dele extraída. 

(...) 

O fato de ser idoso, por si só, não torna indevida a dívida assumida pelo 

sócio por meio de sua empresa. Note-se que, conquanto tenha sido alegada a 

existência de despesas que não poderiam ser suportadas com o valor da 

aposentadoria, estas não restaram provadas nos autos, não havendo sequer a 

comprovação de que a referida aposentadoria seria a única fonte de renda do 

executado. 

É bem verdade que, ante o valor atual da dívida e o valor da 

aposentadoria, o crédito levará alguns anos para ser quitado. 

Não menos certo é, porém, que os réus não apresentaram outros meios 

de pagamento. Ou seja, ou bem o agravante recebe seu crédito de forma 

parcelada, ou, ao menos por ora, não se vislumbra outra possibilidade de que 

venha a recebê-lo. 

Portanto, considerando-se a necessidade de que a decisão judicial 

tenha efetividade, mesmo que a situação não seja a ideal, deve ser 

assegurado o pagamento parcelado da dívida. 

Impõe-se, pois, que seja restaurada a decisão de id 5f042c6, exceto no 

que tange ao percentual deferido de penhora, o qual reduzo para 20%, a fim 

de melhor resguardar a subsistência do executado, considerando-se não 

apenas o valor da aposentadoria como a sua incontroversa idade” (fls. 

369/372). 

 

O art. 833, IV, do CPC prevê que são absolutamente 

impenhoráveis "os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, os 

proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias 

recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, 

os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 

2º". 

Ocorre que o § 2º do mesmo dispositivo de lei estabelece que "o 

disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para pagamento de 

prestação alimentícia, independentemente de sua origem, bem como relativamente às 

importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários mínimos mensais, devendo a constrição 

observar o disposto no art. 528, § 7º, e no art. 529, § 3º". 

Assim, a impenhorabilidade dos vencimentos não se aplica aos 

casos em que a constrição seja para fins de pagamento de prestação alimentícia 

"independentemente de sua origem", como é o caso das verbas de natureza salarial 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
5
4
7
4
4
4
3
D
B
C
0
E
9
5
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.9 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR-10359-76.2013.5.01.0009 

 

Firmado por assinatura digital em 23/08/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

devidas ao empregado. 

O Tribunal Pleno desta Corte, diante da inovação legislativa 

trazida com o novo CPC e, no intuito de evitar incongruências, alterou a redação da 

Orientação Jurisprudencial 153 da SbDI-2 do TST, limitando sua aplicação aos atos 

praticados na vigência do CPC de 1973. Nestes termos: 
 

"MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. ORDEM DE PENHORA SOBRE 

VALORES EXISTENTES EM CONTA SALÁRIO. ART. 649, IV, DO CPC DE 1973. 

ILEGALIDADE. Ofende direito líquido e certo decisão que determina o 

bloqueio de numerário existente em conta salário, para satisfação de crédito 

trabalhista, ainda que seja limitado a determinado percentual dos valores 

recebidos ou a valor revertido para fundo de aplicação ou poupança, visto que 

o art. 649, IV, do CPC de 1973 contém norma imperativa que não admite 

interpretação ampliativa, sendo a exceção prevista no art. 649, § 2º, do CPC de 

1973 espécie e não gênero de crédito de natureza alimentícia, não 

englobando o crédito trabalhista".  

 

Portanto, esta Corte passou a admitir a penhora parcial sobre 

salários, vencimentos e proventos de aposentadoria do executado, desde que 

observado o limite de 50% (cinquenta por cento) previsto no § 3º do art. 529 do CPC de 

2015. 

Nesse sentido são os seguintes julgados da SDI-2 desta Corte: 
 

"RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO IMPUGNADO 

QUE DETERMINA A PENHORA DE 30% DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

DO IMPETRANTE. OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS INTRODUZIDOS PELOS 

ARTS. 833, IV, § 2º, E 529, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

INAPLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 153 DA SDI-2 DO 

TST. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 1. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado em face de decisão que 

determinou a penhora mensal de 30% dos proventos de aposentadoria do 

impetrante, até a satisfação do crédito. O Tribunal Regional denegou a 

segurança. 2. O Código de Processo Civil de 2015, em relevante novidade 

legislativa em relação ao ordenamento adjetivo anterior, introduziu, no 

art. 833, IV e § 2º, c/c o art. 529, § 3º, a penhorabilidade dos proventos do 

devedor, até o limite de 50%, para satisfação de créditos alimentícios. 3. 

Em face da inovação legal, que indubitavelmente objetivou a proteção e mais 

eficaz satisfação dos créditos alimentares, esta Subseção firmou o 

entendimento de que a diretriz da Orientação Jurisprudencial nº 153 da SDI-2, 

verbete cujo teor encerra interpretação acerca do art. 649, IV e § 2º, do CPC de 

1973, tem alcance limitado à vigência daquele Código. 4. Assim, uma vez que o 
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ato impugnado foi editado sob a égide do Código de Processo Civil de 2015, a 

penhora de 30% dos salários da impetrante encontra-se dentro dos 

parâmetros legais, sem que se cogite, a partir da prova pré-constituída, 

de qualquer abusividade da medida. Recurso ordinário a que se nega 

provimento" (ROT-321-30.2020.5.21.0000, Subseção II Especializada em 

Dissídios Individuais, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 

25/03/2022, grifos nossos). 

 

"RECURSOS ORDINÁRIOS DO IMPETRANTE E DA LITISCONSORTE. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA DE 20% DA REMUNERAÇÃO. ATO 

IMPUGNADO PRATICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/15. ORIENTAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL Nº 153 DA SBDI-2 INAPLICÁVEL. ABUSIVIDADE NÃO 

DEMONSTRADA. PREVISÃO LEGAL. ARTIGOS 529, § 3º, E 833, § 2º, DO CPC/15. 

Conquanto não houvesse previsão legal no Código de Processo Civil de 1973, 

o novo Código de Processo Civil, em seu art. 833, ao prever a 

impenhorabilidade dos vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios, 

expressamente estabelece ressalva no § 2º relativamente ‘à hipótese de 

penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua 

origem’, no que se incluem, portanto, os créditos de natureza trabalhista. O 

art. 529, §3º, também do CPC/15, por seu turno, limita o percentual de 

penhora a 50% do ganho líquido do executado, revelando, dessa forma, a 

preocupação do legislador em também não desprover o devedor de quantia 

minimamente necessária à sua subsistência. Diante da inovação legislativa 

trazida pelo CPC/15 e com o fim de evitar aparente antinomia, o Tribunal 

Pleno, por meio da Resolução 220, de 18/9/2017, alterou a redação da 

Orientação Jurisprudencial nº 153 da SBDI-2, de modo a adequá-la, 

limitando sua aplicação aos atos praticados na vigência do CPC/73, o que 

não é o caso dos autos, haja vista que o ato inquinado de coator se deu 

na vigência no CPC/15. No caso concreto, a constrição ficou limitada a 

20% do valor da remuneração, muito aquém do limite máximo previsto 

no já referido dispositivo. Assim, não há ilegalidade ou abusividade no 

ato impugnado a justificar a ação mandamental. Com isso, deve ser 

denegada a segurança. Recursos ordinários conhecidos, mas provido apenas 

o da litisconsorte" (ROT-262-06.2019.5.20.0000, Subseção II Especializada em 

Dissídios Individuais, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 

DEJT 01/07/2021, grifos nossos).  

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DITO 

COATOR PROFERIDO NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE PERCENTUAL DE SALÁRIO. LEGALIDADE. 

ARTIGOS 833, IV, § 2º, E 529, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

INAPLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 153 DA SBDI-II 

DO TST. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. SEGURANÇA DENEGADA. I. O 
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artigo 833, IV e § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, ao permitir a 

penhora de parte de salários, proventos e pensões para pagamento de 

prestação alimentícia, seja qual for a sua origem, admite a penhora para 

a satisfação do crédito trabalhista, de inequívoco caráter alimentar. 

Precedentes. Não obstante, deve ser observada a regra do art. 529, § 3º, do 

Código de Processo Civil de 2015, que possibilita que o débito objeto de 

execução seja descontado dos rendimentos ou rendas do executado, de 

forma parcelada, desde que não ultrapasse cinquenta por cento de seus 

ganhos líquidos. II. No caso em exame, o ato dito coator, proferido na 

vigência do CPC de 2015, determinou a penhora de até 30% do soldo da 

parte impetrante. III. Não se constata ilegalidade ou abusividade no ato 

impugnado, porquanto observado o disposto no art. 833, IV e § 2º, assim 

como no art. 529, § 3º, do CPC de 2015, que limita o percentual de 

penhora a 50% dos ganhos líquidos da parte executada. IV. Recurso 

ordinário de que se conhece e a que se dá provimento para denegar a 

segurança" (RO - 144-32.2018.5.14.0000, Relator Ministro: Evandro Pereira 

Valadão Lopes, Data de Julgamento: 05/05/2020, Subseção II Especializada em 

Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020, grifos nossos). 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA 

INCIDENTE SOBRE PERCENTUAL DOS SALÁRIOS PERCEBIDOS PELO 

IMPETRANTE. DETERMINAÇÃO EXARADA NA VIGÊNCIA DO CPC DE 2015. 

ARTIGO 833, IV E § 2º, DO CPC DE 2015. OJ 153 DA SBDI-2 DO TST. 

LEGALIDADE. 1. Mandado de segurança impetrado contra ato judicial, 

exarado na vigência do CPC de 2015, em que determinado o bloqueio de 

numerário em conta corrente do Impetrante. A Corte Regional concedeu 

parcialmente a segurança para limitar a ordem de bloqueio de valores ao 

percentual mensal de 30% do salário líquido do Impetrante. 2. Com o advento 

do CPC de 2015, o debate sobre a impenhorabilidade dos salários, subsídios e 

proventos de aposentadoria ganhou novos contornos, pois, nos termos do § 

2º do artigo 833 do CPC de 2015, tal impenhorabilidade não se aplica "à 

hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, 

independentemente de sua origem, bem como às importâncias excedentes a 

50 (cinquenta) salários-mínimos mensais". Em conformidade com a inovação 

legislativa, a par de viável a apreensão judicial mensal dos valores 

remuneratórios do executado que excederem 50 (cinquenta) salários mínimos 

mensais, tratando-se de execução de prestação alimentícia, qualquer que seja 

sua origem, também será cabível a penhora, limitado, porém, o desconto em 

folha de pagamento a 50% (cinquenta por cento) dos ganhos líquidos do 

devedor, por força da regra inserta no § 3º do artigo 529 do NCPC, 

compatibilizando-se os interesses legítimos de efetividade da jurisdição no 

interesse do credor e de não aviltamento ou da menor gravosidade ao 

devedor. A norma inscrita no referido § 2º do artigo 833 do CPC de 2015, 

ao excepcionar da regra da impenhorabilidade as prestações 
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alimentícias, qualquer que seja sua origem, autoriza a penhora de 

percentual de salários e proventos de aposentadoria com o escopo de 

satisfazer créditos trabalhistas, dotados de evidente natureza alimentar. 

De se notar que foi essa a compreensão do Tribunal Pleno desta Corte ao 

alterar, em setembro de 2017, a redação da OJ 153 da SBDI-2, visando a 

adequar a diretriz ao CPC de 2015, mas sem interferir nos fatos ainda 

regulados pela legislação revogada. À luz dessas considerações, é de se 

concluir que a impenhorabilidade prevista no inciso IV do artigo 833 do CPC 

de 2015 não pode ser oposta na execução para satisfação do crédito 

trabalhista típico, devendo ser observado apenas que o desconto em folha de 

pagamento estará limitado a 50% (cinquenta por cento) dos ganhos líquidos 

do devedor, na forma do § 3º do artigo 529 do mesmo diploma legal. 3. No 

caso, já concedida ordem para limitar a penhora a 30% do salário líquido 

recebido pelo Impetrante, não há falar em reforma do acórdão recorrido, pois 

o percentual do bloqueio encontra-se dentro do parâmetro legal (art. 529, §3º, 

do CPC de 2015). Recurso ordinário conhecido e não provido" (RO - 507-

84.2018.5.08.0000, Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, Data de 

Julgamento: 13/08/2019, Subseção II Especializada em Dissídios Individuais, 

Data de Publicação: DEJT 16/08/2019, grifos nossos)  

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 

IMPUGNADO PRATICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/15. DETERMINAÇÃO DE 

PENHORA DE 20% DO SALÁRIO DA IMPETRANTE. LEGALIDADE. 

INAPLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 153 DA SBDI-2. 

ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. PREVISÃO LEGAL. ARTIGOS 529, § 3º, E 

833, § 2º, DO CPC/15. Trata-se de recurso ordinário em mandado de 

segurança interposto pela executada contra o v. acórdão proferido pelo Eg. 

TRT da 5ª Região que denegou a segurança, mantendo o bloqueio de 20% 

(vinte por cento) dos seus proventos de aposentadoria determinado pelo ato 

apontado como coator. A penhora foi operada já na vigência do CPC de 

2015, o que impõe a observância do disposto nos seus arts. 833, IV e § 2º, 

e 529, § 3º, do referido Código. Dessa forma, conforme a nova disciplina 

processual estabelecida, a impenhorabilidade dos vencimentos não se 

aplica nos casos em que a constrição seja para fins de pagamento de 

prestação alimentícia "independente de sua origem", como é o caso das 

verbas de natureza salarial devidas ao empregado. Ressalta-se que o 

Tribunal Pleno dessa Corte Superior alterou a redação da Orientação 

Jurisprudencial nº 153 da SBDI-2/TST (Res. 220/2017, DEJT divulgado em 21, 22 

e 25.09.2017) para deixar claro que a diretriz ali contida aplica-se apenas para 

penhoras sobre salários realizadas quando ainda em vigor o revogado CPC de 

1973, o que não se verifica na espécie. No que tange ao valor do bloqueio 

efetuado, constata-se que o percentual determinado pelo TRT, 20%, encontra-

se adstrito ao limite autorizado pelos dispositivos legais supratranscritos. 

Nesse aspecto, não constato nenhuma ilegalidade ou abusividade no ato 
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apontado como coator pela executada sendo inaplicável ao caso a modulação 

de efeitos estabelecida na OJ 153 desta eg. SBDI-2. Não se há de falar, 

portanto, em afronta a direito líquido e certo, tampouco em violação de 

dispositivo de lei na determinação da penhora. Precedentes específicos desta 

eg. SBDI-2. Recurso ordinário conhecido e não provido". (RO - 835-

32.2017.5.05.0000, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, Data de 

Julgamento: 26/2/2019, Subseção II Especializada em Dissídios Individuais, 

Data de Publicação: DEJT 1º/3/2019, grifos nossos) . 

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR 

PRATICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PENHORA SOBRE PARTE DOS 

SALÁRIOS. LEGALIDADE. ATO AMPARADO NOS ARTIGOS 529, § 3º, E 833, § 

2º, DO CPC DE 2015. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

considerar legal a ordem de penhora parcial sobre salários, vencimentos 

e proventos de aposentadoria quando determinada na vigência do CPC 

de 2015. O § 2º do artigo 833 do CPC/2015 ressalva da regra de 

impenhorabilidade de tais parcelas a penhora para pagamento de 

prestação alimentícia, independentemente de sua origem - da qual faz 

parte o crédito trabalhista, por sua natureza alimentar -, desde que 

observado o limite de 50% estabelecido no § 3º do artigo 529, também do 

CPC/2015. Em tais casos, não tem aplicação o entendimento contido na 

Orientação Jurisprudencial nº 153 da SBDI-2. No caso em exame, o TRT de 

origem já concedeu parcialmente a segurança para limitar a penhora a 15% 

(vinte por cento) da remuneração creditada mensalmente na conta salário do 

Impetrante. Assim, deve ser mantido o acórdão recorrido. Recurso ordinário 

não provido. (RO - 393-83.2016.5.20.0000, Relator Ministro: Emmanoel 

Pereira, Data de Julgamento: 07/05/2019, Subseção II Especializada em 

Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 10/05/2019, grifos nossos).  

 

Cito ainda julgados de Turmas desta Corte Superior (destaques 

acrescidos): 
"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELAS EXECUTADAS. ACÓRDÃO 

REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 

13.467/2017. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 1. PENHORA 

DE 15% DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA DETERMINADA NA VIGÊNCIA 

DO CPC/2015. LEGALIDADE. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. NÃO 

CONHECIMENTO. I. Hipótese em que a Corte Regional concluiu pela 

penhorabilidade de fração dos proventos da aposentadoria das sócias da 

empresa Executada. Ademais, considerando o momento de pandemia do 

novo coronavírus, bem como o princípio do menor gravame para o devedor, 

considerou excessiva, no caso concreto, a proposta de retenção de 30% (trinta 

por cento) dos proventos das sócias, aplicando o percentual de 15% (quinze 

por cento) do valor líquido dos proventos, até a satisfação integral do débito 
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exequendo. II. A jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação 

Jurisprudencial nº 153 da SBDI-2, preconizava que ‘ofende direito líquido e certo 

decisão que determina o bloqueio de numerário existente em conta salário, para 

satisfação de crédito trabalhista, ainda que seja limitado a determinado 

percentual dos valores recebidos ou a valor revertido para fundo de aplicação ou 

poupança, visto que o art. 649, IV, do CPC de 1973 contém norma imperativa que 

não admite interpretação ampliativa, sendo a exceção prevista no art. 649, § 2º, 

do CPC de 1973 espécie e não gênero de crédito de natureza alimentícia, não 

englobando o crédito trabalhista’. III. Com o advento do Código de Processo 

Civil de 2015, a questão relativa à impenhorabilidade de salários e 

proventos de aposentadoria foi alterada, uma vez que o § 2º do art. 833 

excepcionou a incidência de tal regra à hipótese de penhora para 

pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua 

origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-

mínimos mensais. IV. Em razão do disposto no art. 833, IV, §2º, do 

CPC/2015, o Tribunal Pleno dessa Corte Superior alterou a redação da 

Orientação Jurisprudencial nº 153 da SBDI-2 do TST (Res. 220/2017, DEJT 

divulgado em 21, 22 e 25.09.2017), a fim de limitar a aplicação da tese 

nela sedimentada aos atos praticados na vigência do CPC/1973. V. Desse 

modo, com a vigência do CPC/2015, passou-se a admitir a penhora de 

percentual de salários e proventos de aposentadoria para pagamento de 

prestações alimentícias "independentemente de sua origem", o que 

abrange os créditos trabalhistas típicos, em razão de sua natureza 

alimentar. VI. No caso, a constrição foi determinada na vigência do 

CPC/2015 e não foi ultrapassado o limite de 50% (cinquenta por cento) 

previsto no art. 529, § 3º, do CPC/2015. Além disso, o percentual fixado pela 

Corte de origem (15% do valor líquido dos proventos) se coaduna com os 

princípios da menor onerosidade da execução e da efetividade da tutela 

executiva. VII. Dessa forma, ao reconhecer a penhorabilidade de fração dos 

proventos da aposentadoria das Executadas, a Corte Regional decidiu de 

acordo com a iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do 

Trabalho, o que inviabiliza o processamento do recurso de revista conforme o 

óbice contido na Súmula nº 333 do TST e no art. 896, §7º, da CLT. VIII. Nesse 

sentido, se o recurso de revista não pode ser conhecido, há de se concluir que 

não há tese hábil a ser fixada, com relação aos reflexos gerais de natureza 

econômica, política, social ou jurídica e, portanto, a causa não oferece 

transcendência (exegese dos arts. 896-A da CLT e 247 do RITST). IX . Recurso 

de revista de que não se conhece" (RR-401-61.2014.5.06.0019, 4ª Turma, 

Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 18/06/2021). 

 

"RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE 

OFÍCIO AO INSS. BLOQUEIO E PENHORA EM CONTA SALÁRIO DOS SÓCIOS 

EXECUTADOS. INCIDÊNCIA DO ART. 833, § 2°, DO CPC DE 2015. 

INAPLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 153 DA SBDI-II DO TST. 
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Esta Corte passou a admitir a penhora parcial sobre salários, 

vencimentos e proventos de aposentadoria do executado, desde que 

observado o limite de 50% (cinquenta por cento) previsto no § 3º do art. 

529 do CPC de 2015, tendo em vista que a impenhorabilidade dos 

vencimentos não se aplica aos casos em que a constrição seja para fins 

de pagamento de prestação alimentícia "independentemente de sua 

origem" (art. 833, IV, e § 2º, do CPC), como é o caso das verbas de 

natureza salarial devidas ao empregado. Precedentes. Recurso de revista 

de que se conhece e a que se dá provimento" (RR-224700-90.2001.5.02.0050, 

3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 29/04/2022). 

 

"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA 

DA LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. PENHORA DOS PROVENTOS DO 

EXECUTADO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA NA DECISÃO 

AGRAVADA . O e. TRT, ao concluir pelo indeferimento da penhora dos valores 

da aposentadoria do executado, decidiu de forma contrária ao entendimento 

pacificado no âmbito desta Corte. Com efeito, esta Casa tem firme 

jurisprudência no sentido de ser possível a penhora de até 50% dos 

rendimentos e valores percebidos em função de trabalho, pensão ou 

aposentadoria para satisfação de crédito trabalhista. Precedentes. Nesse 

contexto, não tendo sido apresentados argumentos suficientes à reforma da 

r. decisão impugnada, deve ser desprovido o agravo. Considerando a 

improcedência do recurso, aplica-se à parte agravante a multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC. Agravo não provido, com aplicação de multa" (Ag-RR-

1000587-11.2019.5.02.0502, 5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 

20/05/2022). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

EXECUÇÃO. PENHORA DE PERCENTUAL SOBRE A PENSÃO POR MORTE 

RECEBIDA PELA SÓCIA EXECUTADA. CONSTRIÇÃO DETERMINADA NA VIGÊNCIA 

DO CPC DE 2015. POSSIBILIDADE. No presente caso, o ato de penhora sobre 

percentual da pensão por morte percebida pela sócia executada ocorreu na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015. Conforme a nova disciplina 

processual estabelecida, a impenhorabilidade dos vencimentos não se 

aplica nos casos em que a constrição seja para fins de pagamento de 

prestação alimentícia "independente de sua origem", como é o caso das 

verbas de natureza salarial devidas ao empregado. Note-se que a 

expressão destacada não existia no CPC de 1973 e, por essa razão, esta Corte 

Superior consagrou o entendimento segundo o qual a exceção do revogado 

art. 649, § 2°, do CPC/1973 fazia referência apenas à prestação alimentícia 

fixada com espeque no art. 1.694 do CC/2002. No que tange ao valor do 

bloqueio efetuado, a jurisprudência desta Subseção Especializada é no 

sentido de que é lícita a penhora de até o limite de 50% estabelecido no § 3º 

do artigo 529, também do CPC/2015. Precedentes . Agravo não provido " (Ag-
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AIRR-2439-41.2013.5.02.0262, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena 

Mallmann, DEJT 23/09/2022). 

 

"I - AGRAVO DA EXEQUENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO 

DE REVISTA. EXECUÇÃO. PENHORA DE PERCENTUAL DOS PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA/PENSÃO. ATO IMPUGNADO PRATICADO NA VIGÊNCIA DO 

CPC/2015 . POSSIBILIDADE. Ante as razões apresentadas pelo agravante, 

afasta-se o óbice oposto na decisão monocrática. Agravo conhecido e provido, 

no tema. II - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA 

EXEQUENTE. 1. Decisão Regional em que adotado o entendimento de que 

embora o crédito trabalhista ostente natureza alimentícia, não se enquadra 

na definição legal para relativização da impenhorabilidade do salário e/ou 

benefício de aposentadoria, notadamente no caso dos autos, em que se trata 

de benefício de aposentadoria por invalidez, se mostrando desproporcional e 

sem razoabilidade a penhora de qualquer fração de tal benefício. Aparente 

violação do art. 1º, incisos III , da CF , que consagra o princípio da dignidade da 

pessoa humana e abriga os valores sociais do trabalho, a ensejar o 

provimento do agravo de instrumento, nos termos do artigo 3º da Resolução 

Administrativa nº 928/2003. Agravo de instrumento conhecido e provido. III - 

RECURSO DE REVISTA DA EXEQUENTE. EXECUÇÃO. PENHORA DE PERCENTUAL 

DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA/PENSÃO. ATO IMPUGNADO 

PRATICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. POSSIBILIDADE.. TRANSCENDÊNCIA. 

1. No caso presente, constato haver transcendência, tendo em vista haver 

aparente desrespeito a jurisprudência dominante desta Corte Superior. 2. 

Quanto à matéria de fundo, após a vigência do novo CPC, considerando a 

redação do art. 833, parágrafo segundo, o qual excepciona a 

impenhorabilidade de vencimentos, subsídios, soldos, salários e 

remunerações nos casos de pagamento de prestação alimentícia, 

independentemente de sua origem, esta Corte passou a entender que as 

decisões judiciais, determinando o bloqueio de valores em conta salário 

ou em proventos de aposentadoria, realizadas após o início da vigência 

do Código de Processo Civil de 2015, são legais, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) previsto no artigo 529, §3º, do CPC/2015 . 

Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-52700-

78.1996.5.17.0006, 1ª Turma, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 

10/06/2022). 

 
"RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO EM FACE DE ACÓRDÃO 

PUBLICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 . EXECUÇÃO. PENHORA 

DE SALÁRIO - CONSTRIÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DO CPC/2015 - LEGALIDADE - 

POSSIBILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA EVIDENCIADA Tratando-se de 

recurso de revista interposto em face de decisão regional que se mostra 

contrária à jurisprudência reiterada desta Corte, revela-se presente a 

transcendência política da causa, a justificar o prosseguimento do exame do 
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apelo. A controvérsia dos autos cinge-se em verificar se o pagamento de 

créditos trabalhistas se inclui na exceção de impenhorabilidade prevista no 

§2º, do art. 833, do CPC. O entendimento desta Corte Superior com relação à 

penhora de salários, sob a égide do CPC de 1973, encontra-se consolidado por 

meio da OJ nº 153 da Seção Especializada (SBDI-2). Após a vigência do novo 

CPC, considerando a redação do § 2º do artigo 833, o qual excepciona a 

impenhorabilidade de vencimentos, subsídios, soldos, salários e 

remunerações nos casos de pagamento de prestação alimentícia, 

independentemente de sua origem, a SBDI-2 desta Corte passou a 

entender que as decisões judiciais determinando bloqueios de valores 

em conta salário ou proventos de aposentadoria ou pensão, realizadas 

após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, são legais. Nesse 

sentido, precedentes da SBDI-2 e Turmas do TST. No caso dos autos, a decisão 

impugnada foi proferida na vigência do Código de Processo Civil de 2015. 

Nesse contexto, para a satisfação dos créditos devidos a título alimentício da 

exequente, deve ser reconhecida a possibilidade da penhora ora requerida 

ante a sua legalidade. Recurso de revista conhecido e provido " (RR-1770-

89.2011.5.02.0057, 7ª Turma, Relator Desembargador Convocado Joao Pedro 

Silvestrin, DEJT 14/10/2022). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO A 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. EXECUÇÃO. 

PENHORA DE PERCENTUAL DOS SALÁRIOS. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA DA 

CAUSA RECONHECIDA. Reconhecida a transcendência política da causa e 

tendo em vista a afronta ao artigo 100, § 1º, da Constituição da República, dá-

se provimento ao Agravo de Instrumento, a fim de determinar o 

processamento do Recurso de Revista. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO A 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. EXECUÇÃO. 

PENHORA DE PERCENTUAL DOS SALÁRIOS. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA DA 

CAUSA RECONHECIDA. 1. Cuida-se de controvérsia acerca da possibilidade de 

penhora de salários, vencimentos e proventos do executado. 2. Este Tribunal 

Superior, por força da inovação trazida pelo artigo 833, IV, § 2º, do Código 

de Processo Civil de 2015, sufragou o entendimento no sentido de ser 

possível, na vigência do CPC/2015, a penhora parcial sobre salários, 

vencimentos e proventos de aposentadoria, desde que observado o 

limite de 50% (cinquenta por cento), previsto no § 3º do artigo 529 do 

CPC/2015, para o pagamento de crédito de natureza salarial. Precedentes. 

3. A tese esposada pelo Tribunal Regional, no sentido de serem 

impenhoráveis os salários do executado, revela-se dissonante da atual, 

notória e iterativa jurisprudência deste Tribunal Superior, resultando 

configurada, nos termos do artigo 896-A, § 1º, inciso II, da CLT, a 

transcendência política da causa. 4. Recurso de Revista conhecido e provido" 

(RR-10728-17.2016.5.03.0007, 6ª Turma, Relator Ministro Lelio Bentes Correa, 

DEJT 14/10/2022). 
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Do exposto, verifica-se que a decisão do Tribunal Regional ao 

determinar o restabelecimento da penhora da aposentadoria do sócio-executado, 

observando o percentual de 20%, decidiu em consonância com o entendimento desta 

Corte. 

Desse modo, considerando que a função precípua desta Corte 

Superior é a uniformização da jurisprudência trabalhista em âmbito nacional e que a 

jurisprudência deste Tribunal sobre a matéria ora debatida já se encontra firmada, no 

mesmo sentido do acórdão regional, tem-se que o processamento do recurso de revista 

resta obstado, nos termos da Súmula 333/TST e do art. 896, § 9º, da CLT. Patente a 

ausência de transcendência. 

Inviável, portanto, a reforma da decisão agravada, que merece 

ser mantida. 

NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 

Brasília, 23 de agosto de 2023. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO 
Ministro Relator 
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